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Processo Nº: 22325/2021 

 

PLL 045/2021 

 

Proponente: VEREADORA RAQUEL MORAES DA SILVA – RAQUEL DO POSTO 

(PDT) 

 

Objeto: Projeto de Lei Legislativo que “Dispõe acerca da disponibilização de 

informação sobre medicamentos distribuídos gratuitamente à população pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) e dá outras providências”. 

 

 

RELATÓRIO 

 

Versa o expediente sobre Projeto de Lei nº 045/2021 de autoria da 

Vereadora Raquel Moraes da Silva (Raquel do Posto – PDT) o qual: “Dispõe acerca 

da disponibilização de informação sobre medicamentos distribuídos gratuitamente à 

população pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências”. 

PARECER 

 

Preliminarmente se faz importante verificar que, a autoadministração e a 

autolegislação, contemplam o conjunto de competências materiais e legislativas 

previstas na Constituição Federal para os Municípios, conforme o art. 30, inciso I: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

A medida pretendida por meio deste Projeto de Lei se insere, efetivamente, 

na definição de interesse local, haja vista que, além de veicular matéria de 

competência material do Município (artigo 23, II, da CF/88), não atrelada às 

competências legislativas privativas da União (artigo 22 da CF/88), a proposta 

estabelece um novo instrumento de garantia dos direitos à publicidade e à 

transparência da gestão pública, diretrizes que possuem amparo constitucional nos 

princípios da administração pública (artigo 37, caput, CF/88). 
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Quanto à matéria de fundo, não vislumbramos qualquer violação ao 

conteúdo material da CF/88 e da CE/RS.  

 

A Constituição Federal, no artigo 196, prevê: “A saúde é direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”  

 

O art. 198, por sua vez, estabelece que os serviços de saúde se 

desenvolvem por meio de um sistema público organizado e mantido com recursos do 

Poder Público, nos seguintes termos: 

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
 
I - descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo; 
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. 

 

Ao que se verifica, o presente projeto legislativo está em consonância com 

o regramento constitucional sobre o direito à saúde, especialmente consagrado no 

artigo 6º como direito fundamental e, como tal, com aplicabilidade imediata, nos 

termos do § 1º do artigo 5º da CF, se mostrando compatível com a disciplina 

constitucional dos princípios da administração pública, os quais estão previstos no 

artigo 37, caput, da CF/88. 

 

Na CE/RS, por sua vez, o princípio da publicidade é consagrado no artigo 

19, caput, nos seguintes termos: “A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à 

prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os 

princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da 

legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o 

seguinte”. 
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Ademais, cite-se o artigo 5º, inciso XXXIII, da CF/88, que prevê o direito 

fundamental ao acesso à informação: “todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”. 

 

Desse modo, não há dúvidas de que todas as medidas políticas que, de 

algum modo, impliquem a obrigação de assegurar publicidade à atividade pública 

possuem respaldo constitucional. Além disso, a determinação que se pretende instituir 

também encontra amparo na legislação federal.  

 

A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, regula o direito ao acesso a 

informações previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da CF/88, disciplinando os 

procedimentos a serem observados pela União, Estados, DF e Municípios para a 

garantia dessa prerrogativa pública.  

 

Ressalte-se o artigo 3º, que institui as diretrizes da publicidade das 

informações de interesse coletivo ou geral: 

 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e 
devem ser executados em conformidade com os princípios 
básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:  
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção;  
II - divulgação de informações de interesse público, 
independentemente de solicitações;  
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação;  
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública;  
V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

 

Assim, sob os aspectos da competência e da conformidade material da 

proposta com a Constituição Federal de 1988 e com a Constituição Estadual, 

verificamos a viabilidade de tramitação do respectivo projeto de lei. 
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Por ser uma norma genérica que atribui, indistintamente, o poder de 

iniciativa para a deflagração do processo legislativo a várias autoridades, a doutrina a 

nomeia de “iniciativa comum” ou “iniciativa concorrente”, constituindo-se como regra 

a ser observada em todos os âmbitos da Federação, com base no princípio da 

simetria.  

 

O § 1º do artigo 61, por sua vez, apresenta os casos em que o poder de 

iniciativa é privativo do Chefe do Executivo, para que se mantenha a harmonia e a 

independência entre os Poderes. Ou seja, o objetivo real da restrição imposta no § 1º 

é a segurança do sistema de tripartição dos poderes constitucionais, de modo a que 

não haja interferências indevidas de um Poder sobre o outro. Dispõe o mencionado 

artigo 61, § 1º, da CF: 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva. (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 
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Dessas afirmações é possível extrair o seguinte entendimento: a iniciativa 

para a deflagração do processo legislativo, em regra, é comum.  

 

Assim, as hipóteses de iniciativa reservada são apenas e tão somente 

aquelas previstas no texto constitucional: artigos 93, caput; 96, I e II; 127, § 2º; 51, 

IV; 52, XIII; 73, caput c/c 96; 61, § 1º; 165, I a III. Inclusive, o STF já decidiu não ser 

possível interpretação ampliativa quanto às regras de iniciativa parlamentar: 

 

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO – LEI MUNICIPAL – 
INICIATIVA – SEPARAÇÃO DOS PODERES – PRECEDENTES 
DO PLENÁRIO – PROVIMENTO. [...] 2. Assiste razão ao 
recorrente. Os pronunciamentos do Supremo são reiterados no 
sentido de que a interpretação das regras alusivas à reserva de 
iniciativa para processo legislativo submetem-se a critérios de 
direito estrito, sem margem para ampliação das situações 
constitucionalmente previstas – medida cautelar na ação direta 
de inconstitucionalidade nº 724/RS, relator o ministro Celso de 
Mello, acórdão publicado no Diário da Justiça em 27 de abril de 
2001, ação direta de inconstitucionalidade nº 2.464/AP, relatora 
a ministra Ellen Gracie, acórdão publicado no Diário da Justiça 
em 25 de maio de 2007, e ação direta de inconstitucionalidade 
nº 3.394/AM, relator o ministro Eros Grau, acórdão publicado no 
Diário da Justiça em 24 de agosto de 2007. Confiram a ementa 
do acórdão formalizado pelo Colegiado Maior nesse último 
processo: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, 
DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E 
PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO 
DIREITO À ASSISTÊNCIA JU-DICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL NÃO ACOLHIDA. CON-CESSÃO DEFINITIVA DO 
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICÁRIA GRATUITA. 
QUESTÃO DE ÍNDOLE PROCESSUAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO I DO ARTIGO 2º. SU-
CUMBÊNCIA NA AÇÃO INVESTIGATÓRIA. PERDA DO 
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDI-CIÁRIA GRATUITA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO ARTIGO 2º. 
FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO 
JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSAR-CIMENTO DAS 
DESPESAS REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO. 
INCONSTITUCIONALI-DADE DO INCISO IV DO ARTIGO 2º. 
AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1º, IN-CISO II, 
ALÍNEA "E", E NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV, DA 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL . 1. Ao contrário do afirmado pelo 
requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão 
da Administração Pública local. Não procede a alegação de que 
qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto 
pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul 

Fones (51) 3474-1887 / 3474-1226 - Fax: 3474-1081 

 

parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 
da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento 
da Administração Pública, notadamente no que se refere a 
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. […] 7. 
Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar 
inconstitucionais os incisos I, III e IV, do artigo 2º, bem como a 
expressão "no prazo de sessenta dias a contar da sua 
publicação", constante do caput do artigo 3º da Lei n. 50/04 do 
Estado do Amazonas. A reserva de iniciativa material é exceção 
e surge apenas quando presente a necessidade de se preservar 
o ideal de independência entre o Executivo, o Legislativo e o 
Judiciário. Incumbe ao município complementar a legislação 
relativa à proteção do meio ambiente, pelo qual respondem 
indistintamente as instâncias políticas representativas dos 
interesses locais. Verificada a ausência de proposição normativa 
tendente a suprimir ou limitar as atribuições essenciais do Chefe 
do Executivo no desempenho da função de gestor superior da 
Administração, descabe cogitar de vício formal de lei resultante 
de iniciativa parlamentar. 3. Ante os precedentes, provejo o 
extraordinário para assentar a constitucionalidade da Lei nº 
3.338/2009, do Município de Cubatão/SP. 4. Publiquem. (RE 
729729, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 
13/12/2016, publicado em DJe-017 DIVULG 31/01/2017 PUBLIC 
01/02/2017). 

 

O artigo 61, § 1º, da CF/88, assim como o artigo 60, II, “d”, da CE/RS não 

preveem restrição expressa à deflagração de projeto de lei, por parlamentar, 

estabelecendo a obrigação de o Poder Público assegurar publicidade às listas de 

medicamentos gratuitamente distribuídos à população pelo SUS. A propósito, 

matérias similares já foram levadas a julgamento em diversas ações diretas de 

inconstitucionalidade, cujo questionamento versou sobre a existência de vício de 

origem (reserva de iniciativa da proposta ao Chefe do Executivo) na instituição do 

dever de dar publicidade a listas sobre vagas na educação e na saúde. 

 

O TJRS julgou constitucional a Lei Municipal nº 2.976/16, de Novo 

Hamburgo, de iniciativa parlamentar, que dispôs sobre a obrigatoriedade da 

divulgação da capacidade de atendimento, lista nominal das vagas atendidas, total de 

vagas disponíveis e a lista de espera das vagas para a educação infantil no Município. 

Importante trazer à tona a ementa do referido acórdão, muito esclarecedora: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO 
DE NOVO HAMBURGO. LEI 2.976/2016. AUSÊNCIA DE VÍCIO 
DE INICIATIVA. DIVULGAÇÃO DA CAPACIDADE DE 
ATENDIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICIPAL. 1. A 
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Lei 2.976/2016, que "dispõe sobre a determinação da divulgação 
da capacidade de atendimento, lista nominal das vagas 
atendidas, total de vagas disponíveis, e a lista de espera das 
vagas para a Educação Infantil no Município, e dá outras 
providências", conquanto deflagrada por iniciativa da Câmara 
Municipal, não conduz a vício de natureza formal do diploma em 
tela. 2. Diploma legal que não disciplina o conteúdo, a forma de 
prestação ou as atribuições próprias do serviço público municipal 
relativo à educação infantil, cingindo-se a especificar a 
obrigação de divulgação e publicidade de informações acerca da 
capacidade de atendimento, vagas preenchidas e a preencher e 
critérios de classificação, cuja imperatividade já decorre do 
próprio mandamento constitucional constante do art. 37, caput, 
da CRFB. 3. Interpretação dos art. 60, inc. II, alínea d, e 82, inc. 
III e VII da Constituição Estadual que deve pautar-se pelo 
princípio da unidade da Constituição, viabilizando-se a 
concretização do direito fundamental à boa administração 
pública, em especial... aquela que se refere ao amplo acesso à 
educação pública infantil. 4. Necessidade de se evitar - quando 
não evidente a invasão de competência - o engessamento das 
funções do Poder Legislativo, o que equivaleria a desprestigiar 
suas atribuições constitucionais, de elevado relevo institucional 
no Estado de Direito. 5. Constitucionalidade da norma que se 
reconhece. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade Nº 70072679236, Tribunal Pleno, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 
24/07/2017). 

 

De acordo como precedente jurisprudencial acima lançado, as leis 

aprovadas nesse sentido não regulam a forma ou o conteúdo da prestação de 

serviços públicos, nem dispõem sobre as atribuições dos órgãos públicos, 

apenas garantindo a efetividade do direito fundamental ao acesso à informação 

e à transparência da atividade administrativa, razão por que inexiste violação às 

hipóteses de iniciativa reservada previstas constitucionalmente. 

 

Destacam-se, ainda, os seguintes trechos do acórdão gaúcho: 

 

O que faz a lei, apenas e simplesmente, é dar concretude ao 
elementar princípio constitucional da publicidade dos atos 
administrativos – mais especificamente, aqueles tendentes 
à persecução da educação infantil – evidenciando o 
interesse público primário da população municipal de ter 
amplo acesso às informações acerca da capacidade de 
atendimento de cada escola de educação básica, do 
preenchimento das respectivas vagas e da existência de 
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lista de espera, com a explicitação do respectivo critério 
para preenchimento. 

 
[...] 
 
A interpretação dos dispositivos que prevêem a 
competência privativa para iniciativa de lei – sobretudo 
aqueles que empregam conceitos jurídicos vagos, como 
“organização e funcionamento” da Administração – deve 
guardar harmonia com as demais normas de mesma 
estatura, não podendo desconsiderar o princípio da 
unidade da Constituição, que preconiza que o “intérprete 
deva sempre considerar as normas constitucionais, não 
como normas isoladas e dispersas, mas sim como 
preceitos integrados num sistema interno unitário de 
normas e princípios.” 

 

 

Finalmente, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa 

Legislativa deve ser precedida da manifestação da Comissão de LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as 

proposições em geral:  

 

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça 
manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos 
constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo 
Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de 
modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.  
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, 
é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça 
em todos os projetos de lei e determinadas matérias que 
tramitarem pela Câmara. 

 

E também pela Comissão de SAÚDE, Ação Social e Meio Ambiente, 

conforme Art. 79, II – “c”: 

 

II – A Comissão de Saúde, Ação Social e meio Ambiente 

apreciará obrigatoriamente as proposições  que tenham por 

objetivo:  

c) questões relativas à saúde pública. Higiene, assistência 

sanitária, controle de drogas, medicamentos, alimentos, 

exercício da medicina e profissões afins; 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, em conformidade com os fundamentos normativos e 

precedentes jurisprudenciais  acima apresentados, encaminhamos o expediente para 

prosseguimento opinando pela viabilidade de tramitação. Ressaltamos, como de 

costume, que o presente parecer tem natureza opinativa, por si só, e não vincula a 

decisão e a manifestação das comissões permanentes (LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA – 

SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E MEIO AMBIENTE), sendo assegurada a soberania do 

Plenário. Assim, esta Procuradoria opina pela legalidade e regular tramitação do 

Projeto de Lei, por inexistirem vícios materiais ou formais que impeçam a sua 

deliberação em Plenário. 

 

À conclusão superior, e com aprovação, prossigam os autos à Diretoria 

Legislativa para as devidas diligências. 

 

Parecer exarado em 16 de julho de 2021. 
 
 

Pablo José Camboim de Souza 
OAB/RS 50.493 

Matrícula 881 
 
 
 

João Roberto da Fonseca Junior 
Procurador Chefe 

OAB/RS 69.257 
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